
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.529.620 - DF (2015/0098752-4)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO  : VALDIR PEREIRA GOMES 
ADVOGADO : WENDEL LEMES DE FARIA E OUTRO(S) - DF016573 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ART. 92 
DO CP. EFEITO DA CONDENAÇÃO PENAL. PERDA DO CARGO 
PÚBLICO. APOSENTADORIA SUPERVENIENTE. IMPOSSIBILIDADE 
DE CASSAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO EXPRESSA NO CP. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR.
1. O art. 92 do Código Penal apresenta hipóteses estreitas de 
penalidade, entre as quais não se encontra a perda da aposentadoria e, 
por se tratar de norma penal punitiva, não admite analogia in malam 
partem. 
2. Precedentes da Quinta e da Sexta Turma.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 20 de setembro de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios contra a decisão que deu parcial provimento ao agravo em recurso 

especial da defesa e que negou provimento ao recurso especial da acusação (fl. 

1.972):

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ALEGAÇÃO 
DE JULGAMENTO CONTRÁRIO ÀS PROVAS DOS AUTOS. 
ACOLHIMENTO DE UMA DAS TESES. CONJUNTO PROBATÓRIO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
QUESITAÇÃO. COMPLEXIDADE. MATÉRIA NÃO REGISTRADA EM ATA 
DE JULGAMENTO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 
387, § 2º, DO CPP. ACÓRDÃO A QUO QUE REMETEU A ANÁLISE DA 
QUESTÃO AO JUÍZO DE EXECUÇÃO. ENTENDIMENTO QUE DESTOA DA 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NESTA CORTE. RETORNO DO 
AUTOS À CORTE DE ORIGEM PARA ANÁLISE DA QUESTÃO. EFEITO DA 
CONDENAÇÃO PENAL. PERDA DO CARGO PÚBLICO. 
APOSENTADORIA SUPERVENIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE CASSAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO EXPRESSA NO CÓDIGO PENAL.

Recurso especial improvido. Agravo em recurso especial conhecido para 
conhecer do recurso especial e dar-lhe parcial provimento.

Alega o agravante que, apesar do entendimento não unânime da Sexta 

Turma, no sentido de que a cassação da aposentadoria não é efeito da 

condenação penal em razão da ausência de previsão expressa no Código Penal, 

a Quinta Turma sufraga entendimento em sentido oposto, sendo necessário o 

provimento do recurso para pacificação do tema no Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta, ainda, que a perda do cargo é sanção de natureza 

administrativa, não se podendo falar em interpretação extensiva da norma penal e, 

consequentemente, nem na violação ao princípio da legalidade penal.
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Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao colegiado a fim de cassar a aposentadoria do réu.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

insurgência não merece prosperar, vez que a decisão recorrida se encontra em 

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

Ora, na decisão agravada, ficou claro o entendimento da Sexta Turma, 

no sentido de que é inviável se ter como efeito da condenação penal a perda da 

aposentadoria. Contudo, diferente do que alega o Parquet, este posicionamento 

não é exclusivo da Sexta Turma, tendo a Quinta Turma se posicionado, nas 

decisões mais recentes, no mesmo sentido.

Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CRIME COMETIDO 
NA ATIVIDADE. POSTERIOR  APOSENTADORIA. PERDA DO CARGO 
PÚBLICO. ART. 92, I, ALÍNEA "A", DO CP. ROL TAXATIVO. CASSAÇÃO DA 
APOSENTADORIA. ILEGITIMIDADE. PRECEDENTES.

I. A perda do cargo público somente pode ser declarada nas hipóteses 
restritas e taxativamente previstas na lei, vedada a interpretação extensiva ou 
analógica  em desfavor do réu, sob pena de afronta ao princípio da 
legalidade.

II. A previsão legal é dirigida para a perda de cargo, função pública ou 
mandato efetivo, o que não é a hipótese dos autos, considerando que o 
agravado, no decorrer da ação penal, aposentou-se.

III. Consubstanciando a aposentadoria um ato jurídico perfeito, com 
preenchimento de requisitos legalmente exigidos, não se  pode 
desconstituí-la como efeito extrapenal específico da sentença condenatória, 
mesmo que o fato apurado tenha sido cometido quando o funcionário ainda 
estava ativo. A cassação da aposentadoria tem previsão legal, mas no 
âmbito administrativo, não na esfera penal.

IV. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.447.549/GO, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, DJe 9/3/2016)

RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CORRUPÇÃO PASSIVA. 1. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL 
QUANTO AO AGRAVO. SÚMULAS N.S 292 E 528 DO STF. 2. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 514 DO CPP. DENÚNCIA INSTRUÍDA COM 
INQUÉRITO POLICIAL. NULIDADE RELATIVA QUE NÃO SE RECONHECE. 
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SÚMULA N. 330 DO STJ. 3. CRIME COMETIDO NA ATIVIDADE. 
POSTERIOR APOSENTADORIA. PERDA DO CARGO PÚBLICO. ART. 92, 
I, ALÍNEA "A", DO CP. ROL TAXATIVO. CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA. 
ILEGITIMIDADE. PRECEDENTES. 3. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

[...]
3. Condenado por crime funcional praticado em atividade, anteriormente à 

aposentaria, que se deu no curso da ação penal, não é possível declarar a 
perda do cargo e da função pública de servidor inativo, como efeito 
específico da condenação. A cassação da aposentadoria, com lastro no art. 
92, I, alínea "a", do Código Penal, é ilegítima, tendo em vista a falta de 
previsão legal e a impossibilidade de ampliar essas hipóteses em prejuízo do 
condenado.

3. Agravo não conhecido e recurso especial parcialmente procedente.
(REsp n. 1.416.477/SP, Ministro Walter de Almeida Guilherme 

(desembargador convocado do TJ/SP), Quinta Turma, DJe 26/11/2014)

RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE TORTURA. POLICIAL 
MILITAR REFORMADO. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. EFEITO 
EXTRA-PENAL DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 92, INCISO I, ALÍNEA B, DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA PENALIDADE DE 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA NA ESFERA ADMINISTRATIVA, NOS 
TERMOS LEGALMENTE PREVISTOS. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

1. O efeito da condenação relativo à perda de cargo público, previsto no 
art. 92, inciso I, alínea b, do Código Penal, não se aplica ao servidor público 
inativo, uma vez que ele não ocupa cargo e nem exerce função pública.

2. O rol do art. 92 do Código Penal é taxativo, não sendo possível a 
ampliação ou flexibilização da norma, em evidente prejuízo do réu, restando 
vedada qualquer interpretação extensiva ou analógica dos efeitos da 
condenação nele previstos.

3. Configurando a aposentadoria ato jurídico perfeito, com preenchimento 
dos requisitos legais, é descabida sua desconstituição, desde logo, como 
efeito extrapenal específico da sentença condenatória; não se excluindo, 
todavia, a possibilidade de cassação da aposentadoria nas vias 
administrativas, em procedimento próprio, conforme estabelecido em lei.

4. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 1.317.487/MT, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 

22/8/2014)

Como dito anteriormente, entendo que é inviável se ter como efeito da 

condenação penal a cassação da aposentadoria, em razão de não existir 
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previsão legal nesse sentido. O art. 92 do Código Penal apresenta hipóteses 

estreitas de penalidade, entre as quais não se encontra a perda da aposentadoria 

e, por se tratar de norma penal punitiva, não admite analogia in malam partem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0098752-4 REsp 1.529.620 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00239830220048070007  20040710239830  20040710239830REE

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
RECORRIDO : VALDIR PEREIRA GOMES 
ADVOGADO : WENDEL LEMES DE FARIA E OUTRO(S) - DF016573 
AGRAVANTE : VALDIR PEREIRA GOMES 
ADVOGADO : JASON BARBOSA DE FARIA  - DF001476 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
AGRAVADO  : VALDIR PEREIRA GOMES 
ADVOGADO : WENDEL LEMES DE FARIA E OUTRO(S) - DF016573 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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